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( 17 DE MARÇO DE 2025) 
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"DISPÕE. SOBRE: INSTITUI Nô 
MUNICÍPIO DE CAIEIRAS A 
"POLÍ'.rICA. MUNICIPAL l)E 
ATENÇÃO Á ONCOLOGIA 
PEDIÁTRtCA~', E DÁ OUTRAS­
PRóVIDÊNCIAS. 

. . . FAÇO 'SABER, que a Câmara: do· 

Município de Caieiras aprova, e eu, GILMAR SOARES VICENTE? na qualidade de Prefeito 

Municipal, sànciono e promulgo a seguinte Lei. 

Art. lº. Fica instituído no Munfoípio de 

Caieiras a "Política Municipal de Atenção à Oncologia Fediâtrica", com o objeti:vo de buscar o 

aumento dos índices de cura e a melhoria da ·qualidade de vida dos pacientes com cãnc·er. 

Parãgrafo único. Considerar-se-ão 

abrangidos todos os adolescentes e crianças com suspeita e/ou diagnóstico de câricer, na faixà 

etária de zero a dezoito anos. 

Ar.t. 2º. Serão diretrizes da "Política 

Municipal de Atenção à Oncologia Pediátrica'': 

I - respeito à dignidade humana, â 

igualdade e à nãó discriminação, promovendo a melhoi•ía das condições de•assistênc:ia à saúde das 

crianças e adolescentes com câncer infantojuvenil; 

rI - garantia ao 'tratamento diferenciado; 

universal e integral às crianças e aos adolescentes, priorizando o diagnóstico precoce; 

I:ll - equidade no acesso através de 

protocolos clínicos de gravidade e prioridade para o acésso a9 serviço especializado; 

IV - inclusão e participafrão piena e 

efetiva na sociedade das crianças e adolescentes cofn câncer, proporcionando melhor qJJalidade-de 

vida durante e após o tratamento. 

Art. 3°. Serão instrumentos da ''PoHti"ca 

Municipal de Atenção à Oncologia Pedíátrica": 

1 - instituição de uma linha de cuidado 

complementar para o câncer infantojuvenil; 

II - fottaieêimentô dos processos de 

regulação como garantia de acesso ao diagnóstico precoce, tratamento integral, reabilitação e 

cuidados centrados na família; 

m - definição> preferencialmente, dos, 

serviços atualmente habilitados em oncologiirpediátrica para"Otrátamento do câncer infantojttvenil; 
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IV implantação de sfstema 

informatizado como platafonna municipal única- e transparente de regulação do acesso aos 

pacientes com casos suspeitos ou confirmados de câncer infantojüvenil; 

V implaiitação de serviço de 

teleconsultoria para apoio ao diagnóstico pre_coce e seguimento clínico adequado durante e após o 

processo de diagnóstico e tratamento, de acordo com as melhoras evidências científicas~ 

VI - aprimoramento da habilitação e 

contratualização dos serviços de referência, gara11tindb o acesso da pe>pulàção referenciada a 

serviços assistenciais de qualidade; conforme legislação vigente do M11iistério da Saúde; 

VII - monitoramento contínuo da 

qualidade assistencial dos serviços prestados; por rneio de indicadôrés específicos do câncer 

infantojuvenil, dando transparência aos resultados assistenciais de cada serviço. 

Art. 4º. Serão Ílistru_merttos da "Pólítica 

Municipal de Atenção à Oncologia Pediátrica'1: 

l - avaliar o cumprimento dos critérios-de 

habilitação dos centros especializados; 

1I - prever o atendimento de crianças de 

zero a dez anos e adolescentes de dez a dezoito anos incômpletos nos centros habilitados em 

oncologia pediátríca; 

TII - estimular a melhoria continua, 

sustentável e responsável da infraestrutura dos serviços habilitados; 

IV ~ qualificar a suspeíçã0 clínica e 

facilitar o acesso aos serviços de diagnóstiéb nos éentros ha:bilitadôs em oncologíá pediátrica jâ 

existentes; 

V viabilizar a pacientes com 

necessidades específicas o benefício de segunda opinião ern modelo de assistência integral em rede 

assistencial; 

VI - promover processos cóntirtuos de 

capacitação dos profissionais da área da saúde sobre o câncer infantojuvenil; 

VII - conscientizar a rede escolar e a 

comunidade em geral sobre o câncer infantojuvenil, visando à contribuição pará a detecção e 

tratamento precoce; 

VUI - permitir o encaminhamento dos 

pacientes que necessitam de procedimentos médicos especializados, rrão disponíveis no centro de 

origem, para os demais centros habilitados para realização do procedimento, sem prejuizo da 

continuidade do tratamento posterior em seu centro; 

IX - estimular programas de pesqµisas 

científicas nos centros habilitados; 
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X • ·capacitações pela Unidade. de Gestão 

da Saúde sobre os protocolos de tratamento validados pela Sociedade Brasireira de Oncologia 

Pediátrica~Sobope, promovendo a adesão a esses protócolos; 

XI • estimuli;r o desenvoivimento 

científico e tecnológico para promoção de avanços nó cotnbàte ao câncer infantojuvenil; 

XII - reforçàt a obtig<'ítoriedade do 

registro dos casos de câncer infantojuvenil no Registro Hospitalar de Câncer e no Registro de 

Câncer de Base Populacional, conforme legislação vigente, com a devida qualidade e comp_letude 

dos dados no Sistema Único de Saúde (SUS), tendo como prazo máximo de registro de dois anos 

após o diagnóstico; 

XIII - estender a obri~atoriedade do 

registro dos casos de câncer infantojuvenil à rede privada e suplementar de saúde; 

XIV - inclliir·como fonte notificadora do 

registro de câncer de base populacional os laboratórios de patologia clínica, de citqpatologia e 

biologia molecular, com informações sobre as variáveis de identificação, demográficas e referentes 

ao tumor; 

XV - monitotar o tempo entre o 

diagnóstico de câncerinfantojuí,1enil e o primeiro tratamento recebido na-rede SUS. 

Art; 5:0
• Poderá o Poder Executivo 

instituir a Rede 011cológica Pediátrica no Município, com o objetivo de aumentar osJndices de cura 

da doença, garantindo diagnóstico precoce, acesso rápido e tratamento dê qualidade para o câncer 

infantojuvenil nos centros especializados, por meio de um modelo de assistência integral em rede. 

Parágrafo úrflco. O- modelo de 

assistência integral em rede de que trata o caput deste artigo visà à implantação de uma linha de 

atenção e cuidado para o câncer infantojuvenil baseada em modelos assistenciais de atenção e 

cuidados integrais ao paciente, integração dinâmica com os serviços habflitados, definição de 

fluxos e pactuações, abrangendo desde a atenção básica à alta complexidade, por mefo de um 

sistema informatizado como platafonna municipal única. 

Art. 6º, O Poder Executivo Municipal 

regulamentará a presente Lei no que couber e for necessário à sua efetiva aplicação. 

Art~ 7º. As despesas decorrentes da 

execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Art. 8º. Esta Lei-entrará em vigor na datá 
., -' 

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Lei àprovada por meio do Projeto de Lei nº 012025 de aur. ·a do Vereador Josemar Soqres Vicente "Lagoinha 
Josi". registrado, nesta data, na Secretaria do Gabinete do Prefeito ublicado ho Qúadl'O de Editais. 
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CERTIDÃO 

Certifico que a Lei Municipal nº 6.193, de 17 de 
março de 2025, foi publicada na Imprensa Oficial do Município de Caieiras na 
data de 08 de abril de ~t5. O referido é verdade e dou fé. Caieiras, 09 de abril de 

2025. Eu, ---r'-----::.,!"----' Gabriel de Oliveira Infante, Analista Legislativo. 
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